
ESTADO DÂ PARÂÍBA
CÂMAR,A MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

TERMO DE REFERENCIA

I.O.DO OEIETO
l.l.Constih.li objeto do pÍesente Termo de Referência a prelensa: ConEatação de pessoa jurídica especializada Para prestação

dos serviços de atualização e manutençâo Portal da Transparência da Câmara Municipal de Vereadores de ltapororoca.

L2.A contratação do serviço, objeto deste termo de refeÉnci4 deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal n' l4.l 33,

de l. de Abril de 2021 ; Lei Complemenrar n' 123, de l4 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações

posteriores das referidas normas.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1 .Pard a contratação:
2.1 .l.A contrataçãá acima descrita, que será processada nos termos deste insÍumento, especificações técnicas e infomaçÕes

complementares que o acompanham, quando fàr o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir

demanda especÍfica Conúatação de pessoa jurídica especializada para prestação dos serviços de atualizzção e manutenção

portal da Transparência da Câmara Municipal áe Vereadores de [tapororoca-, considerada oportuna e imprescindível, bem como

relevante mediàa de interesse público; e aind4 pela necessidade di desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de

atividades pertinentes, visandó à maximização dos recursos em relação aos objetiYos programados, observadas as diretizes e

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas

2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2-2. l.O quantitativo e a róspectiva unidade da presente confi-atação em função do serviço delineado-e utilização prováveis, foram

devidamànte definidos meàiante obsewânciaã previsâo da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das

atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, b€m como considerando o orçamento disponlvel e ainda a sequência

histórica da realiz^ção de despesas semelhantes, quando existente'

3.0.DO SERVIÇO
3.l.As caracterlsticas e especificações do objeto da referida contratação são

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM
I Confatação de pessoajurídica especializada para prestação dos serviços de atualização

e manutenção Portat da Transparência da CâmaÍa Municipal de Vereadores de

ItaPoroÍoca.

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MEiEPP
4.l.Na ,eferida contratação resas e Empresas de

Pequeno Porte, nos limites as no Art 4" da Lei

14.133121. Todavi4 serão a ' 
de forma isolada ou

simultáne stas nos incisos II e Ill, do An' 49, todos da Lei 123/06'

4'2.NoprveÉserconsideradoquaisqueÍexecutanteempotencialqueseenquadrenosrequisitosdanorma
õ ; ;; oe rtiiaçao, incl'si'e'as Microempres4 Emprisa de Pequeno Porte e Equiparados' nos termos da

legislação vigente.

s.O.DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRÀTÁNTE
i. i.Éf"a. o pogu."nto ."lutiro uo obj"tã .onn"uAao 

"f"tivamente 
realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo conE-ato

ou outos instrumentos hábeis.

ii.p."p".i"r"r "" 
Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contrataçâo' nos termos

do corespondente insEumento de ajust

5.3.Notificar o contratado sobre qratqr", lnegutaridade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a

;;;;;;ü 
" 
*.pleta fiscatizaçaà, átue náÀãr-" o con rdo de iuas responsabilidades p-arct,adas e preceitos legais'

l.a.ôUrJ**, 
"tn 

êrmpatibilidaáe com o objeto da contraçã s disposições dos Ans. 1t5 a 123 daLei 14.133/21.

6.O.DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
ã.i.í.rp"rú-úrá-i" po, toao, o, onr. 

" 
oúlgoço"t .on""mentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista' bem como

por todas as despes", a 
"oapa-,rao, 

assumidoã, a qualquer títuIo, p€rante seus fomecedores ou terceiros em raáo da execução

do objeto contratado.
ó.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações' imperfeições

ou quaisquer irregularidaOes alscreianies as exigências do instmmento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após

o recebimento ou Pagamento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em paÍe, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do

Contratânte.

UNIDADE QUANTIDADE
MÊs 12
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6.4.ManteÍ, durante a vigência do conFato ou outros instrumentos hábeis, em compatibitidade com as obrigaçôes assumidas,

todas as condições de regularidade e qualificaçâo exigidas no respectivo processo de contratâção direta por Dispensa de

Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal conespondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documenEção de regularidade
e qualificaçâo exigidas quando dâ instrução do referido processo de conE-atação direta.

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente,

dentro dos preceitos legais, nonnas e especiÍicações técnicas correspondentes.

ó.?.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Ans. I l5 a 123 da Lei 14.133121.

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7.1 .O prazo máximo para a execução do objeto desta contmtação e que admite prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas

na Lei 14.1332 l, está abaixo indicado e será considerado da assinanrra do Con[-ato ou equivalente:
7.1 .l .lnício: Imediato;
7. l.2.Conclusão: l2 (doze) m€ses.

7-2.A vigência da presente contratação seú determinada: até o final do exercÍcio hnanceiro de 2025, considerada da data de

assinatura do .espeitivo instsumento de ajuste; podendo ser prorrogad4 nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I 14, da Lei

t4.133/21.

t.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
8.1 .Os preços conhatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante soli ritâçâo do Contratado, os preços poderão soÊer reajuste após o

interregno de utn ano, na mesma proporção da variaçâo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomardo se por base o mês do

orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.á.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inienegno mÍnimo de um ano seú contado a partL dos efeitos financeiros do

último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratant€ pagará ao Contratado a importância calculada

pela última variação conhecid4 úqria*ao a diferençà coÍespondente tão logo seja divulgado o Indice deÍinitivo. Fica o

bontratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que

este ocorrer.
E.5.Nas aferições finais, o Indice utilizado Para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo'

8.6.Caso o índice estabelecido para Íeajustâmento veúa a ser 3xtinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor'
g.7.Na ausência de právisão iegal quanto ao índice subsiituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para reajustamento do Preço

do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.E.O registro da variaçáo do valor conü-aO al pa:.. faz.et face ao reajuste de preços poderá ser realizado- por simples apostila'

a.l.O prí- pu- ,"sposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-ftnanceiro, quando for o caso. será de até um

mês, contado da data do fomecimento da documentação comprobatória do fato imprevisivel ou previsível de consequência

incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14'l332l'

g.O.DO PAGAMENTO
9.1 .O pagamento sená realizado mediante processo regulaÍ e em Observância às normas e procedimentos adotados, bem como aS

disposiçães dos Arts. l4 I a 146 da Lei l4.i 33/2 I ; da ;eguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contâdos do periodo

de adimplemento.

l0.0.DA VERIFICÂÇÃO DA QUALIFTCAÇÃo TÉcNlcA E ECoNÔMICGFINANCEIRÁ
l0.l.S" necersária u verificaçao dà qratlncaçao técnica e econômico-irnanceira do fomecedor, a documentaçâo essencial'

r"f"i"^" pirra comprovar ,r r"f"iiiÀ 
"upu"id"d"., 

seú restrita aquela de6nida nos AÍs. 67 e 69, dz Lei 14'133/21'

respectiYamente.
t 0.2.Satienta-se que a documentação relacionada nos Arts'

fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, divi

técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e h

parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um qu

conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal'

I l.o.Do CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OÀIETO
I I .l .Executada a presente contraÉçàá ; ãbsertadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos

" "onàiç0". 
paÍa receber o ,", oüj"to pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art l40, da Lei

14.t33/21. olo
o,
d

em casos excepcionais, devidaÍnente justificados.

I2.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

Impresso por convidado em 20/02/2025 14:40. Validação: 4690.B28A.0E83.1857.40C5.A619.5D17.9AB3. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 07462/25. Data: 28/01/2025 09:59. Responsável: Tarcisio F. da Silva.

15

15



l2.l.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do conhato, nos termos do Art. I17,
da Lei 14.133/21, especialÍnente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de

tercefuos para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas aÍibuições.

I3.O.DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
l3.l.O fomecedor ou o Confatâdo será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infi:ações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
dehnidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diptoma legal, as seguintes sanções: a advertência aplicada exclusivamente pela

infiação administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,57o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do objeto da contratação; c multa de l07o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das irfiações
administrativas previstas no referido Art. 155; d impedimento d€ licitar e contatar no âmbito da Adminishação Pública dleta
e indteta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
adm in istrativas previstas nos incisos ll, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não sejustificar a imposição
de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administrdçâo Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de hês anos e máximo de seis alos, aplicada ao responsável pelas

infiações administrativas previstas nos incisos Vtll, IX, X, XI e XII do caput do referido AÍ. 155, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, III, Iv, V, VI e VII do caput do mesmo artigo quejustifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção referida no § 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outas sanções previstas na Lei

14.133t21.
l3.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de l5 dias após a comunicação ao Contratado, será

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazerjus, acrescido de juros moratórios

de loZ (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialrnente.

14,O.DA COMPENSAÇÃO FINÁNCEIRA
14.l.Nos casos de eyenhtais atasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado nâo tenla concorrido

de alguma forma para o atrÍLso, será admitida a compensação financeir4 devida desde a data limite fixada para o Pagamento até

a data correspondente ao efetiyo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serâo

calculados cóm utilizaçâo da seguinte fórmula: EM:N, VP x I,onde: EM: encargos moratórios; N:númeÍo de dias entre a

data pÍevista para o pagamento e a do efetivo pagarnento; VP: valor da parcela a ser paga; e l: índice de compensação

finanieira, assim apurado: I : (TX + 100) - 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou-

na sua falta, um nóvo índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a

compensaçâo financeira venha a ser eitinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Itapororoca - PB, l3 de Janeiro de 2025

MÂRIA ELOYSE
Chefe de Gabinete

ILVA DE OLIVEI
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ESTADO DA PARAÍBA

cÂuam MUNrcrPAt DE trAPoRoRocA
GABINETE DO PRESIDENTE

TERMo DE RerrnÊucrn - APRovAÇÃo

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação dos serviços de atualização e

manutenção Portal da Transparência da Câmara Municipal de Vereadores de ltapororoca.

1.O.DO TERMO OE REFERÊNCIA

1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de

precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor

atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura

organizacional.

2.O.DA APROVAçÃO

2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta

Termo de Referência aprovado - Art. 6s, XXlll, da Lei L4.133/2I:

"Art. 6e Poro os lins desto Lei, considero-se:"

xxlll - termo de referêncio: documento necessário poro o controtoçõo de bens e serviços, que deve conter

os seguintes porômetros e elementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os

elementog necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da

licitação.

Itapororoca - PB, 13 de Janeiro de 2025.

SON DIONISIO DA

Presidente
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